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DIREITO 
CONSTITUCIONAL E 

DIREITOS HUMANOS
 Æ DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA 
CONSTITUIÇÃO (ARTS. 1° A 4° DA CF/1988)

1. (FGV – 2021) São Poderes da União, independentes e harmô-
nicos entre si, 

a)  o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

b)  o Legislativo, o Administrativo e o Jurídico. 

c)  o Legal, o Executivo e o Judiciário. 

d)  o Legal, o Administrativo e o Jurídico. 

e)  o Legislativo, o Administrativo e o Judiciário.

2. (FGV – 2021) De acordo com o Art. 3º da Constituição Fede-
ral, os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil 
incluem os a seguir listadas, à exceção de um. Assinale-o. 

a)  Construir uma sociedade livre, justa e solidária. 

b)  Garantir o desenvolvimento nacional. 

c)  Erradicar a pobreza e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais. 

d)  Expandir o território por meio de tratados e alianças. 

e)  Promover o bem de todos, sem preconceitos ou quaisquer 
outras formas de discriminação.

 Æ DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 
COLETIVOS (ART. 5º DA CF/1988)

3. (FGV – 2022) João, estudante de direito que retornava para 
casa logo após o encerramento das aulas do período da manhã, 
parado no ponto do ônibus, constatou que uma criança estava 
sendo duramente espancada no interior da casa em frente. 

À luz da sistemática constitucional, João: 

a)  pode solicitar um mandado judicial e ingressar no local 
para fazer cessar o espancamento; 

b)  pode ingressar no local, ainda que contra a vontade do 
morador, e prender o agressor; 

c)  apenas pode procurar um agente policial ou um represen-
tante do Ministério Público para que eles ingressem no local 
e prendam o agressor; 

d)  pode determinar, sob o amparo da lei, que o agressor cesse 
o espancamento, mas sem ingressar no local, a não ser que 
haja consentimento do morador ou ordem judicial; 

e)  apenas pode procurar um policial ou um representante do 
Ministério Público para que eles obtenham um mandado 
judicial, de modo a ingressar no local e prender o agressor.

4. (FGV – 2021) Determinado deputado federal tencionava apre-
sentar projeto de lei no qual estabelecia requisitos diferen-
ciados em relação a homens e mulheres que desejassem ter 
acesso a certos serviços públicos. 

Antes de encaminhar o projeto, solicitou o parecer de sua 
assessoria jurídica, a qual lhe respondeu, corretamente, que a 
referida proposição: 

a)  não afrontaria a ordem constitucional se invocada e 
demonstrada a incidência da “teoria do impacto despropor-
cional”, indicando que a igualdade formal causaria maior 
impacto em um grupo historicamente excluído; 

b)  afrontaria a ordem constitucional, pois a construção da 
igualdade material, a partir de ações afirmativas, não pode-
ria estar lastreada em distinções de sexo, somente autori-
zadas nas situações previstas pelo Constituinte; 

c)  não afrontaria a ordem constitucional, pois as desigual-
dades sedimentadas pelo Estado Liberal clássico têm sido 
superadas pelas ações afirmativas típicas do Estado Social 
contemporâneo; 

d)  afrontaria a ordem constitucional, pois as concepções de 
igualdade formal e de igualdade material devem apresentar 
permanente sobreposição, o que impediria a diferenciação 
pretendida; 

e)  não afrontaria a ordem constitucional, já que todo trata-
mento diferenciado está lastreado na existência de uma 
“discriminação reversa”, buscando construir a igualdade 
material.

 Æ DIREITOS SOCIAIS E DOS TRABALHADORES 
(ARTS. 6º E 7º)

5. (FGV – 2022) Maria, servidora ocupante de cargo em comis-
são no Município Delta, adotou João Pedro, de 11 anos de idade. 
Ato contínuo, consultou o regime jurídico único dos servidores 
públicos municipais e constatou que a licença parental bási-
ca, reconhecida aos servidores adotantes, era de noventa dias, 
período reduzido para trinta dias quando o adotado tives-
se mais de 10 anos de idade, isso sem qualquer consideração 
em relação a possíveis períodos de prorrogação. No entanto, 
somente faziam jus a essa licença os servidores ocupantes de 
cargos de provimento efetivo, não aqueles livremente demissí-
veis pela autoridade competente. 
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À luz da sistemática constitucional, o regime jurídico único dos 
servidores públicos do Município Delta: 

a)  é inconstitucional na parte que restringe a fruição da licen-
ça aos ocupantes de cargos de provimento efetivo e estabe-
lece períodos de fruição inferiores ao da licença gestante; 

b)  é inconstitucional apenas na parte em que estabelece o 
período de fruição de trinta dias quando o adotado tiver 
mais de 10 anos de idade; 

c)  não apresenta qualquer vício de inconstitucionalidade em 
relação aos servidores que podem fruir a licença e aos res-
pectivos períodos de fruição; 

d)  é inconstitucional apenas na parte que restringe a fruição 
da licença aos servidores ocupantes de cargos de provi-
mento efetivo; 

e)  é inconstitucional apenas na parte em que estabelece 
períodos de fruição inferiores ao da licença gestante.

6. (FGV – 2022) Sobre direitos sociais, expressamente consagra-
dos na Constituição Federal de 1988, analise os itens a seguir: 

I. Direito ao transporte. 

II. Direito de proteção à maternidade. 

III. Direito à renda básica familiar aos brasileiros em situação 
de vulnerabilidade social por meio de programa perma-
nente de transferência de renda. 

Está correto o que se afirma em 

a)  I, apenas. 

b)  I e II, apenas. 

c)  I e III apenas. 

d)  II e III, apenas. 

e)  I, II e III.

7. (FGV – 2022) Maria, servidora pública municipal ocupante de 
cargo de provimento efetivo e com ampla atuação nas questões 
afetas à sua categoria, conclamou os seus colegas a criar um 
sindicato visando à defesa dos seus interesses. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que Maria 
e seus colegas 

a)  não podem criar um sindicato, pois somente os servidores 
públicos federais possuem o direito de associação sindical. 

b)  não podem criar um sindicato, pois é vedado aos servidores 
públicos a associação sindical. 

c)  somente podem criar um sindicato a partir de autorização 
do regime jurídico da categoria. 

d)  podem criar um sindicato, pois é assegurado aos servidores 
o direito à associação sindical. 

e)  somente podem criar um sindicato a partir de autorização 
do seu superior hierárquico.

 Æ ESPÉCIES DE NACIONALIDADE (BRASILEIROS 
NATOS E NATURALIZADOS)

8. (FGV – 2022) Johan nasceu em território brasileiro quando 
seus pais, de nacionalidade alemã, aqui se encontravam com 
visto de turistas. Após o nascimento, foi levado para a Alema-
nha, onde era legalmente reconhecida sua nacionalidade ale-
mã nata pelo critério do jus sanguinis. Ao completar 25 anos de 
idade, foi acusado de tráfico ilícito de substâncias entorpecen-
tes na Alemanha, tendo retornado pela primeira vez ao Brasil, o 
que ocorreu na condição de fugitivo. 

À luz dessa narrativa, é correto afirmar que Johan: 

a)  apenas tem a nacionalidade alemã, sendo possível o acolhi-
mento do pedido de extradição eventualmente formulado 
pelo governo da Alemanha; 

b)  além de ter a nacionalidade alemã, é brasileiro nato, não 
sendo passível de ser acolhido eventual pedido de extradi-
ção formulado pelo governo da Alemanha; 

c)  em razão do princípio da unicidade, teve a nacionalidade 
brasileira, de caráter nato, cancelada, assim que reconheci-
da a alemã, sendo cabível, portanto, eventual extradição; 

d)  apesar de ter a nacionalidade alemã, pode requerer a brasi-
leira, por ter atingido a maioridade, assim que ingressar no 
território nacional, o que obstará eventual extradição; 

e)  apesar de ter a nacionalidade alemã, pode requerer a brasi-
leira, por ter atingido a maioridade, assim que ingressar no 
território nacional, o que não obstará eventual extradição.

9. (FGV – 2022) Maria, Joana e Teresa, estudantes de direito, tra-
varam intenso debate a respeito do conceito de nacionalidade e 
de suas consequências jurídicas no âmbito do Estado de Direito. 
Maria defendia que somente quem tem nacionalidade brasilei-
ra possui direitos fundamentais; Joana afirmava que o alista-
mento eleitoral era condição para a aquisição da nacionalidade; 
e Teresa entendia que a nacionalidade não tinha qualquer rela-
ção com os direitos políticos. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que 

a)  as afirmações de Maria, Joana e Teresa estão erradas. 

b)  as afirmações de Maria, Joana e Teresa estão certas. 

c)  apenas as afirmações de Maria e Joana estão certas. 

d)  apenas as afirmações de Joana e Teresa estão certas. 

e)  apenas as afirmações de Maria e Teresa estão certas.

10. (FGV – 2022) John, de nacionalidade norte-americana, devi-
damente autorizado pela autoridade competente, reside há 
mais de vinte anos no território brasileiro. 

Interessado em obter a nacionalidade brasileira, procurou 
um(a) advogado(a) e o(a) questionou sobre os requisitos estabe-
lecidos pela ordem constitucional para que isto viesse a ocorrer. 

O advogado respondeu, corretamente, que John 

a)  adquirirá tacitamente a nacionalidade brasileira pelo 
decurso do tempo. 

b)  ao completar vinte e cinco anos residindo no território 
brasileiro, terá reconhecida tacitamente a nacionalidade 
brasileira. 

c)  irá adquirir a nacionalidade brasileira quando preenchidos 
os demais requisitos objetivos previstos na Constituição 
Federal de 1988. 

d)  é brasileiro nato, desde que não tenha saído do território 
brasileiro nesse período e não tenha condenação penal. 

e)  pode requerer a nacionalidade brasileira, desde que não 
tenha condenação penal.

 Æ DISTINÇÕES CONSTITUCIONAIS ENTRE 
BRASILEIROS NATOS E NATURALIZADOS

11. (FGV – 2022) João nasceu em território brasileiro quando 
seus pais, de nacionalidade francesa, aqui trabalhavam a servi-
ço do governo francês, na respectiva embaixada. Poucos meses 
após o nascimento, foi levado para a França e jamais retornou 
ao Brasil. Trinta anos depois, casou, no território francês, com 
Maria, brasileira nata. Dessa União advieram filhos, todos nas-
cidos na França, sendo adquiridos bens imóveis naquele País e 
no Brasil. Com o falecimento de João, Maria e seus filhos procu-
raram um advogado e o questionaram a respeito da lei aplicável 
na sucessão dos bens situados no território brasileiro. O advo-
gado respondeu corretamente que, de acordo com a ordem 
constitucional, 

a)  João era brasileiro nato, logo, a sucessão será regulada pela 
lei brasileira. 
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b)  João era estrangeiro, mas a sucessão será regulada pela lei 
brasileira em benefício de Maria e seus filhos, caso lhes seja 
mais favorável. 

c)  João era brasileiro nato, logo, a sucessão será regulada pela 
lei brasileira, desde que seja mais favorável a Maria e aos 
filhos que a lei francesa. 

d)  João era estrangeiro, mas a sucessão será regulada pela lei 
brasileira em benefício de Maria, mas não em benefício de 
seus filhos, que têm nacionalidade francesa. 

e)  João era estrangeiro, mas a sucessão será regulada pela lei 
brasileira em benefício de Maria e seus filhos, quer lhes seja 
mais favorável que a lei pessoal do de cujus, quer não.

 Æ INELEGIBILIDADES (DIREITOS POLÍTICOS)

12. (FGV – 2022) João pretendia ingressar na política, concor-
rendo ao cargo de vereador no Município Beta, do qual sua 
esposa Maria era prefeita. Ao procurar orientação jurídica, foi 
informado, corretamente, que a Constituição da República de 
1988 o impedia de concorrer ao cargo de vereador na mesma 
esfera territorial na qual o seu cônjuge exerce o mandato eletivo 
de prefeito. 

Portanto, à luz da narrativa, João: 

a)  está inelegível; 

b)  teve sua cidadania ativa restringida; 

c)  está com os direitos políticos suspensos; 

d)  não preenche as condições de elegibilidade; 

e)  perdeu momentaneamente os direitos políticos.

 Æ PERDA E SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS

13. (FGV – 2021) João foi condenado a quatro anos de prisão, 
substituídos por pena restritiva de direitos por igual período, 
em sentença criminal transitada em julgado. 

Como pretende concorrer a cargo eletivo na eleição a ser reali-
zada no ano seguinte, consultou um advogado sobre essa pos-
sibilidade, o qual lhe respondeu, corretamente, que a referida 
condenação, enquanto produzir efeitos, 

a)  impede João de concorrer a cargo eletivo somente no local 
em que foi proferida a sentença. 

b)  não produz efeitos no âmbito eleitoral, em razão da inde-
pendência das instâncias. 

c)  apenas impede João de ocupar um cargo público, eletivo ou 
não. 

d)  impede João de votar e ser votado. 

e)  apenas impede João de ser votado.

 Æ PARTIDOS POLÍTICOS (ART. 17 DA CF/1988)

14. (FGV – 2022) Um grande número de eleitores, com elevado 
prestígio junto à sociedade civil, decidiu criar o Partido Políti-
co WW. Esse partido teria caráter regional, atuando apenas na 
região norte do país. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que o 
objetivo almejado é 

a)  inconstitucional, pois os partidos políticos não podem ter 
caráter regional. 

b)  constitucional, pois os partidos políticos podem ter caráter 
regional, atuando em apenas uma região. 

c)  inconstitucional, pois os partidos políticos, embora possam 
ter caráter regional, devem estar vinculados a ao menos 
três regiões. 

d)  inconstitucional, pois os partidos políticos, embora possam 
ter caráter regional, devem estar vinculados a ao menos 
duas regiões. 

e)  constitucional, desde que o partido político tenha o seu 
caráter regional previamente autorizado pelo Tribunal 
Superior Eleitoral.

15. (FGV – 2022) Pedro, político de projeção nacional, almeja 
iniciar os preparativos para constituir um partido político. Para 
tanto, consultou sua assessoria a respeito das relações que a 
agremiação, por imperativo constitucional, deveria manter 
com a Justiça Eleitoral. 

Foi corretamente informado a Pedro que os partidos políticos: 

a)  somente se relacionam com a Justiça Eleitoral por ocasião 
das eleições, momento em que devem registrar seus candi-
datos e se ajustar aos balizamentos estabelecidos em suas 
resoluções; 

b)  após adquirirem personalidade jurídica, devem necessa-
riamente registrar seus estatutos no órgão competente da 
Justiça Eleitoral, além de lhe prestar contas; 

c)  são órgãos da Justiça Eleitoral, devendo cumprir suas deter-
minações para viabilizar a realização das eleições e o cum-
primento dos objetivos do princípio democrático; 

d)  são totalmente independentes da Justiça Eleitoral, que 
somente fiscaliza as eleições, não a sua constituição ou 
qualquer aspecto decorrente de sua existência; 

e)  somente podem ser constituídos a partir de prévia permis-
são da Justiça Eleitoral, que avaliará o quantitativo de parti-
dos existentes e sua identidade ideológica.

16. (FGV – 2021) Os partidos políticos Alfa e Beta decidiram cele-
brar uma coligação para as eleições, de modo a potencializar as 
chances dos seus candidatos. 

Suas assessorias jurídicas, considerando a sistemática cons-
titucional vigente, ressaltaram que essas coligações poderiam 
ser celebradas: 

a)  nas eleições majoritárias e nas proporcionais, com obriga-
toriedade de vinculação entre as candidaturas em âmbito 
nacional, estadual, distrital ou municipal; 

b)  apenas nas eleições majoritárias, com obrigatoriedade de 
vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, esta-
dual, distrital ou municipal; 

c)  apenas nas eleições proporcionais, com obrigatoriedade de 
vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, esta-
dual, distrital ou municipal; 

d)  apenas nas eleições majoritárias, sem obrigatoriedade de 
vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, esta-
dual, distrital ou municipal; 

e)  apenas nas eleições proporcionais, sem obrigatoriedade de 
vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, esta-
dual, distrital ou municipal.

 Æ DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA 
(ARTS. 18 E 19 DA CF/1988)

17. (FGV – 2022) João e Maria travaram intenso debate a respei-
to da existência, ou não, de mobilidade intrínseca da federação 
brasileira, tendo concluído, corretamente, à luz da ordem cons-
titucional, que: 

a)  é possível que se tenha mobilidade máxima, de modo que 
Estados se separem da Federação, desde que haja deci-
são da população diretamente interessada por meio de 
plebiscito; 
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b)  a Federação é caracterizada justamente pela ausência da 
referida mobilidade, já que os entes federativos não podem 
ser objeto de fusão ou desmembramento; 

c)  os Municípios, como entes federativos menores, podem ser 
redesenhados, nos planos territorial e político, por decisão 
do Estado em que estejam inseridos; 

d)  tal mobilidade torna possível a incorporação, a subdivisão 
ou o desmembramento dos Estados para se anexarem a 
outros ou formarem novos Estados; 

e)  é possível apenas a incorporação e o desmembramento de 
Municípios, não de Estados, que são caracterizados pela 
imobilidade.

18. (FGV – 2022) João, destacado líder sindical do Estado Alfa, 
iniciou uma intensa campanha junto à população, visando à 
criação do Estado Beta a partir do desmembramento de parte 
do território de Alfa. Logo no início dessa campanha, foi orien-
tado a se consultar com um advogado a respeito dos requisitos 
a serem observados para que isto fosse possível. 

O advogado consultado respondeu corretamente que 

a)  deve prevalecer a autonomia política do Estado Alfa, exigin-
do-se apenas a edição de lei complementar estadual auto-
rizando o desmembramento. 

b)  o desmembramento, com a formação do Estado Beta, exige 
aprovação da população diretamente interessada, por meio 
de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar. 

c)  deve prevalecer a autonomia política do Estado Alfa, exi-
gindo-se a aprovação da população diretamente interessa-
da e a edição de lei complementar estadual autorizando o 
desmembramento. 

d)  o desmembramento exige aprovação da população direta-
mente interessada, por meio de plebiscito, e a promulgação 
de emenda constitucional, de modo que o Estado Beta seja 
inserido na federação. 

e)  o desmembramento exige a aprovação da população direta-
mente interessada, a edição de lei complementar estadual 
autorizando-o e a promulgação de emenda constitucional 
alterando a composição da federação.

 Æ UNIÃO: BENS E COMPETÊNCIAS EXCLUSIVAS, 
PRIVATIVAS, COMUNS E CONCORRENTES 
(ARTS. 20 A 24 DA CF/1988)

19. (FGV – 2022) O Estado federado Alfa, em medida muito 
comemorada pela população carente, editou a Lei nº XX, que 
dispôs sobre regras simplificadas para a realização do Registro 
Civil das Pessoas Naturais, reduzindo formalidades e aumen-
tando o nível de acesso, tudo com o objetivo de reduzir o sub-
-registro. A comemoração, no entanto, cedeu lugar à decepção, 
já que diversos órgãos jurisdicionais de primeira instância esta-
vam decidindo pela inconstitucionalidade do referido diploma 
normativo, que não mais estava sendo aplicado em diversos 
quadrantes do Estado. 

À luz dessa narrativa, é correto afirmar que a Lei nº XX: 

a)  é inconstitucional, sendo corretas as decisões proferidas 
pelos órgãos jurisdicionais no sentido de não aplicá-la; 

b)  embora fosse inconstitucional, não poderiam os órgãos de 
primeira instância deixar de aplicá-la sem prévia decisão 
do tribunal competente; 

c)  é constitucional, sendo cabível o ajuizamento, por um legi-
timado, da ação declaratória de constitucionalidade, em 
razão da negativa de aplicação; 

d)  é inconstitucional, por ser direcionada apenas à popula-
ção carente, o que permite o ajuizamento da ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão; 

e)  é constitucional, mas, em razão da negativa de aplicação, 
somente é possível o ajuizamento da ação de descumpri-
mento de preceito fundamental.

20. (FGV – 2022) O Estado Alfa editou lei dispondo sobre as 
medidas de proteção à população estadual durante o plano de 
contingência da Secretaria de Estado da Saúde de enfrenta-
mento ao novo coronavírus. No referido diploma legal, entre 
outras previsões, ficou estabelecido que a concessionária de 
serviço público essencial de fornecimento de energia elétrica 
está proibida de cortar o fornecimento residencial de seus ser-
viços por falta de pagamento das respectivas contas dos usuá-
rios, enquanto perdurar o estado de emergência decorrente da 
situação de extrema gravidade social da pandemia, no âmbito 
estadual. Maria atrasou o pagamento de sua conta de luz, em 
março de 2021, no ápice da pandemia no Estado Alfa, e a con-
cessionária cortou o fornecimento de energia elétrica. 

Maria buscou assistência jurídica na Defensoria Pública que 
imediatamente ajuizou a medida judicial cabível e sustentou, 
de acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
que a citada lei estadual é: 

a)  constitucional, por versar, essencialmente, sobre defesa 
e proteção dos direitos do consumidor e da saúde pública, 
sendo concorrente a competência da União, dos Estados e 
do Distrito Federal para legislar sobre a matéria; 

b)  inconstitucional, mas o corte de energia elétrica foi ilegal, 
eis que o ordenamento jurídico exige que a concessionária 
proceda ao aviso prévio e que o inadimplemento da usuária 
Maria seja superior a noventa dias; 

c)  inconstitucional, por interferir no equilíbrio econômi-
co e financeiro do contrato de concessão, razão pela qual 
somente a União pode legislar sobre o tema, mas o corte de 
energia elétrica foi ilegal, pois não houve motivo de ordem 
técnica ou de segurança das instalações; 

d)  constitucional, por tratar de normas editadas em razão da 
crise sanitária, que interferem na estrutura de prestação 
do serviço público de energia elétrica, sendo concorrente 
a competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
Municípios para legislar sobre a matéria.

21. (FGV – 2022) Pedro, deputado federal, decidiu apresentar 
projeto de lei em matéria de competência legislativa concor-
rente da União, dos Estados e do Distrito Federal. 

Nesse caso, o referido projeto: 

a)  deve incursionar apenas nas normas gerais sobre a respec-
tiva matéria; 

b)  deve disciplinar de modo exauriente a matéria, mas apenas 
no plano federal; 

c)  deve disciplinar de modo exauriente a matéria em todos os 
níveis federativos, revogando as demais normas existentes; 

d)  pode permanecer adstrito à esfera da União e também indi-
car os demais entes federativos nos quais será aplicado; 

e)  pode permanecer adstrito à esfera da União e também dis-
ciplinar a matéria, de modo exauriente, nos demais níveis.

22. (FGV – 2022) A Constituição Federal de 1988, de modo a dis-
tribuir as competências para criar leis entre os entes federa-
dos, elenca as matérias sobre as quais cada ente federado pode 
legislar. 

Diante disso, assinale, dentre as matérias listadas abaixo, a úni-
ca sobre a qual compete à União, aos Estados e ao Distrito Fede-
ral legislar concorrentemente. 

a)  Direito eleitoral. 

b)  Direito penitenciário. 

c)  Navegação lacustre. 

d)  Condições para o exercício de profissões. 

e)  Sistemas de consórcios e sorteios.
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 Æ MUNICÍPIOS - ORGANIZAÇÃO E 
COMPETÊNCIAS (ARTS. 29 A 31 DA CF/1988)

23. (FGV – 2022) A Constituição do Estado Alfa, com o objetivo de 
uniformizar e aumentar a eficiência das estruturas orgânicas 
dos Municípios situados em seu território, estabeleceu regras, 
baseadas na densidade demográfica e na arrecadação, para a 
criação de secretarias municipais, sendo cogente a observância 
dos quantitativos máximos e mínimos ali fixados. 

Ao tomar conhecimento dessas regras, o Prefeito do Município 
Alfa consultou sua assessoria a respeito da compatibilidade 
com a Constituição da República. 

A assessoria respondeu corretamente que as referidas regras 
são 

a)  constitucionais, pois, na federação brasileira, as normas 
dos entes federados de ordem superior vinculam os de 
ordem inferior. 

b)  constitucionais, pois os Municípios estão vinculados às 
normas da Constituição Estadual por força do princípio da 
simetria. 

c)  constitucionais, pois o princípio da eficiência está previsto 
na Constituição da República, devendo ser observado por 
todos os entes federativos. 

d)  inconstitucionais, pois, ao disporem sobre a organização 
administrativa dos Municípios, afrontaram a autonomia 
política desses entes. 

e)  inconstitucionais, pois a Constituição Estadual não pode 
veicular nenhuma norma a ser aplicada pelos Municípios, 
entes autônomos em relação ao Estado.

24. (FGV – 2021) O Tribunal de Contas do Estado Alfa emitiu 
pareceres a respeito das contas de gestão e de governo do pre-
feito do Município Beta. Ao receber os pareceres, o presidente 
da Câmara Municipal aplicou o regimento interno, segundo o 
qual, decorrido o prazo regimental sem qualquer impugnação, 
seriam consideradas aprovadas as contas. É correto afirmar 
que a narrativa acima: 

a)  não apresenta qualquer irregularidade; 

b)  somente está errada em relação ao julgamento ficto, pela 
Câmara Municipal, em razão do decurso do tempo; 

c)  somente está errada em relação à apresentação de parecer 
quanto às contas de gestão, que deveriam ter sido julgadas; 

d)  somente será irregular se os pareceres tiverem concluído 
pela rejeição das contas, o que impede o julgamento ficto; 

e)  somente está errada em relação à apresentação de pare-
cer quanto às contas de governo, que deveriam ter sido 
julgadas.  

25. (FGV – 2021) Jéssica, vereadora no Município Alfa, realizou 
sérias críticas ao sistema de transporte público de caráter cole-
tivo oferecido aos munícipes. 

Na ocasião, ela afirmou que, além de a qualidade ser sofrível, 
não eram revertidos, em benefícios para a coletividade, as inú-
meras vantagens oferecidas pelo Poder Público às sociedades 
empresárias do setor, que “sangravam os cofres públicos e a 
coletividade sem piedade”. 

Insatisfeitas, essas sociedades, no afã de promover a responsa-
bilidade civil de Jéssica, procuraram a orientação de um advo-
gado, que lhes respondeu, corretamente, que 

a)  a responsabilização de Jéssica somente seria possível caso 
sua opinião tivesse sido emitida fora do recinto da Câmara 
Municipal de Alfa. 

b)  Jéssica, diversamente dos parlamentares federais e esta-
duais, não tinha inviolabilidade por suas opiniões e pala-
vras, sendo possível responsabilizá-la. 

c)  Jéssica tinha inviolabilidade idêntica à dos parlamentares 
federais e estaduais por suas opiniões e palavras, não sendo 
possível responsabilizá-la. 

d)  a inviolabilidade de Jéssica somente alcançava as opiniões 
e palavras proferidas no exercício do mandato e na circuns-
crição do Município. 

e)  a responsabilização de Jéssica estava condicionada ao fato 
de sua opinião não ter sido referendada, por maioria sim-
ples, pelos membros da Câmara Municipal de Alfa.

26. (FGV – 2021) A Câmara Municipal de Beta decidiu elaborar 
uma nova lei orgânica para o Município. A comissão especial 
constituída especialmente para esse fim, ao ser instada a se 
manifestar sobre o processo legislativo, mais especificamente 
a respeito do quórum de aprovação e da participação, ou não, do 
chefe do Poder Executivo, concluiu corretamente que é exigida: 

a)  a aprovação por dois terços dos membros da Câmara e 
não há participação do prefeito municipal no processo 
legislativo; 

b)  a aprovação por dois terços dos membros da Câmara e a 
promulgação fica a cargo do prefeito municipal; 

c)  a aprovação por unanimidade e não há participação do pre-
feito municipal no processo legislativo; 

d)  a aprovação por maioria simples e não há participação do 
prefeito municipal no processo legislativo; 

e)  a aprovação por maioria simples e a promulgação fica a car-
go do prefeito municipal.

 Æ DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
(ARTS. 32 E 33 DA CF/1988)

27. (FGV – 2022) Determinado grupo político defendia que o 
aperfeiçoamento da Federação passava pela adoção de medi-
das administrativas visando ao aprimoramento da situação dos 
Territórios Federais, que teriam tido sua importância minimi-
zada pela Constituição de 1988. 

Um grupo de oposição respondeu, corretamente, que esses 
entes 

a)  têm as mesmas competências legislativas dos Estados e do 
Distrito Federal, logo, não há o que aprimorar. 

b)  têm as mesmas competências legislativas dos Municípios, 
logo, não há o que aprimorar. 

c)  não integram a Federação brasileira. 

d)  caso estejam constituídos na atualidade, somente podem 
ter a sua situação alterada por lei complementar. 

e)  não podem ter a sua situação jurídica alterada, sob pena de 
afronta ao pacto federativo, que é uma cláusula pétrea.

 Æ INTERVENÇÃO FEDERAL E ESTADUAL (ARTS. 34 
A 36 DA CF/1988)

28. (FGV – 2022) O Tribunal de Contas do Estado Alfa, ao apre-
ciar as contas de governo apresentadas pelo prefeito do Muni-
cípio Beta nos três últimos exercícios financeiros, detectou a 
não aplicação do mínimo exigido da receita municipal em ações 
e serviços públicos de saúde. Em razão desse estado de coisas, o 
prefeito foi informado sobre a existência de um forte movimen-
to popular para que seja decretada a intervenção do Estado Alfa 
no Município Beta. Essa intervenção, considerando a narrativa 
apresentada, é da modalidade:

a)  provocada e pressupõe o acolhimento de representação, 
de iniciativa do Ministério Público, pelo Tribunal de Justiça, 
com edição de decreto pelo governador e posterior aprecia-
ção da Assembleia Legislativa; 
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